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Nos termos do n.o 3 do seu artigo VII, o referido
Protocolo entrará em vigor para o Estado Português
30 dias após a data do depósito do instrumento de rati-
ficação, aceitação ou aprovação.

Direcção de Serviços das Organizações Políticas
Internacionais, 12 de Março de 2002. — O Director de
Serviços, Rui Filipe Monteiro Belo Macieira.

Aviso n.o 33/2002

Por ordem superior se torna público que, em 10 de
Maio de 2001 e em 6 de Março de 2002, foram emitidas
notas, respectivamente pelo Ministério dos Negócios
Estrangeiros de Malta e pela Embaixada de Portugal
em Roma, em que se comunicou o cumprimento das
formalidades constitucionais internas, por ambos os
países, para aprovação da Convenção entre a República
Portuguesa e a República de Malta para Evitar a Dupla
Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de
Impostos sobre o Rendimento, assinada em Lisboa em
26 de Janeiro de 2001.

A citada Convenção foi aprovada pela Resolução da
Assembleia da República n.o 11/2002 e ratificada pelo
Decreto do Presidente da República n.o 10/2002, publi-
cados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 47, de
25 de Fevereiro de 2002.

Nos termos do artigo 28.o da Convenção, esta entra
em vigor em 10 de Abril de 2002.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 14 de Março
de 2002. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 85/2002
de 6 de Abril

O sector eléctrico nacional, em sintonia com as polí-
ticas que vêm sendo adoptadas a nível da UE, enca-
minha-se para um crescente estado de liberalização,
tornando-se necessário e urgente tomar medidas que
conduzam à clarificação da situação das empresas que
operam no sector, ou seja, a situação dos aproveita-
mentos hidroeléctricos de potência instalada inferior
ou igual a 10 MW pertencentes a empresas vinculadas
de distribuição eléctrica integradas no Sistema Eléc-
trico de Serviço Público (SEP), o que obriga a que
seja proporcionado tratamento equitativo a centros
produtores que se encontrem em situações seme-
lhantes.

Ora, por razões históricas só aceitáveis num contexto
de mercado regulado e de limitada concorrência, um
conjunto de aproveitamentos hidroeléctricos de potên-
cia instalada inferior ou igual a 10 MW pertencente
a empresas vinculadas de distribuição de energia eléc-
trica integradas no SEP passou a ser considerado como
integrado no Sistema Eléctrico não Vinculado (SENV),
nos termos do Decreto-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho.

Estes aproveitamentos hidroeléctricos, com caracte-
rísticas de produção sazonais e aleatórias, teriam par-
ticulares dificuldades de viabilização num mercado livre
de ofertas e ficariam numa situação discriminatória face
a outros aproveitamentos congéneres, regulados por um
regime especial.

Torna-se também necessário, em sintonia com os prin-
cípios do Programa E4 (Eficiência Energética e Energias
Endógenas), assegurar o maior aproveitamento das
energias endógenas e garantir a sustentabilidade destes
aproveitamentos, que se encontram em operação.

Consideram-se, portanto, ultrapassadas as razões que
ditaram o actual estatuto, a necessidade e urgência da
sujeição dos aproveitamentos acima referidos ao regime
do Decreto-Lei n.o 189/88, de 27 de Maio, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de Maio, e pelo Decre-
to-Lei n.o 339-C/2001, de 29 de Dezembro.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Os artigos 1.o, 3.o, 49.o e 51.o, bem como o anexo,
do Decreto-Lei n.o 182/95, de 27 de Julho, na redacção
conferida pelos Decretos-Leis n.os 56/97, de 14 de
Março, 24/99, de 28 de Janeiro, e 198/2000, de 24 de
Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Em aproveitamentos hidroeléctricos de potên-
cia instalada inferior ou igual a 10 MW;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 3.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) A produção de energia eléctrica em aprovei-

tamentos hidroeléctricos de potência instalada
inferior ou igual a 10 MW;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 49.o

[. . .]

1 — Consideram-se integrados no SENV, nos termos
do presente diploma, os aproveitamentos hidroeléctricos
de potência instalada superior a 10 MW, referidos no
anexo ao presente diploma, explorados pelas empresas
identificadas no mesmo anexo.

2 — Os aproveitamentos hidroeléctricos de potência
instalada inferior ou igual a 10 MW pertencentes a
empresas do SENV, referidos no anexo ao presente
diploma, podem integrar-se no regime de legislação
específica que abrange a produção de energia eléctrica
em aproveitamentos hidroeléctricos de potência insta-
lada inferior ou igual a 10 MW.

3 — Para efeitos do número anterior, as empresas
titulares da licença de exploração dos referidos apro-


